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Artigo 52 do Código Penal Brasileiro trata de uma questão
crucial no sistema penal: a suspensão da execução da multa
quando o condenado adquire doença mental. A execução da pena
de multa é suspensa se sobrevém ao condenado doença mental,
protegendo  assim  direitos  individuais  em  situações  de
vulnerabilidade. Essa prática está alinhada com os princípios
legais  que  priorizam  a  saúde  mental  e  o  sistema  judicial
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justo.

O código se torna uma parte essencial do funcionamento do
sistema  de  sanções  penais,  atuando  como  um  mecanismo  que
assegura que as multas não sejam cobradas quando o indivíduo
não está em condições de compreendê-las ou de efetivamente
responder a elas. Além disso, o artigo aborda a prescrição
durante o período em que a execução da multa está suspensa,
assegurando  que  o  prazo  ainda  estará  em  andamento,  o  que
implica que o direito de punição do Estado não é indefinido.

A eficácia deste artigo é um testemunho dos esforços para
equilibrar justiça com compaixão. Advogados e estudantes de
direito podem explorar como esse equilíbrio é fundamental na
prática  legal  e  quais  são  as  possíveis  implicações  para
aqueles sujeitos a penalidades sob condições de saúde mental
desafiadoras.  Analisar  as  deliberações  judiciais  também
fornece  uma  visão  mais  aprofundada  das  interpretações  e
aplicações deste artigo.

Pontos importantes

Suspensão  da  multa  ocorre  com  doença  mental  do
condenado.
Prazos prescricionais continuam durante a suspensão.
Equilibra justiça e compaixão no sistema penal.

A Natureza Jurídica da Multa Penal

https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/busca?q=art+52+codigo+penal


A multa penal é uma sanção pecuniária que se caracteriza por
representar uma dívida de valor, uma distinção importante em
termos de execução e cobrança. A seguir, são abordadas suas
funções como forma de punibilidade e as implicações do não
pagamento pelo condenado.

Multa como Punibilidade
A  multa  atua  como  um  mecanismo  de  punição  com  caráter
financeiro dentro do sistema de sanções penais. É uma das
penalidades aplicáveis a condenados, além de servir como um
meio para expressar reprovação social por atos criminosos. A
natureza  jurídica  desta  multa,  segundo  o  Código  Penal
Brasileiro, estabelece que a mesma se converte em dívida de
valor após o trânsito em julgado.

Esta classificação significa que a multa pode ser executada de
forma  semelhante  a  dívidas  fiscais  pelo  poder  público.
Entretanto, ela não perde seu caráter penal, pois continua a
ser uma forma de penalizar o indivíduo pelo delito cometido. O
tratamento  desta  multa  como  dívida  facilita  sua  cobrança,
porém reforça sua aplicação como punição.
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Consequências do Não Pagamento
Caso o condenado não pague a multa dentro do prazo estipulado,
diversas consequências legais podem surgir. Conforme mencionam
os artigos relacionados à execução penal, o débito pode ser
inscrito como dívida ativa pela Fazenda Pública, integando-se
ao rol de execuções fiscais, conforme discutido aqui sobre a
inscrição de dívida ativa.

A inscrição em dívida ativa é um procedimento que confere ao
Estado  poderes  para  cobrá-la  compulsoriamente,  incluindo
possíveis penhoras de bens. Além disso, a não quitação da
multa pode resultar em efeitos sociais e financeiros negativos
para o condenado, como restrições de crédito. Isso reforça a
gravidade do descumprimento dessa sanção pecuniária.

Entendendo  o  Artigo  52  do  Código
Penal

O Artigo 52 do Código Penal trata da suspensão da execução da
pena  de  multa  no  caso  de  doença  mental  do  condenado.
Implementado sob a Lei nº 7.209, ele reflete práticas legais
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específicas para garantir que fatores como a saúde mental
sejam considerados na aplicação da pena de multa. A seguinte
discussão examina seus aspectos legais e como são definidos os
casos de suspensão.

Aspectos Legais do Artigo
O Artigo 52 do Código Penal estabelece que a execução da pena
de multa é suspensa se o condenado desenvolver uma doença
mental. Essa disposição está em linha tanto com a Lei nº 7.209
quanto com a Lei de Execução Penal, que protege indivíduos com
condições mentais de sofrerem penalidades que eles não estão
aptos a entender ou cumprir.

Na prática, a execução da multa se suspende, mas o prazo de
prescrição da pena continua avançando. Isso é relevante para o
contexto da responsabilidade penal e social. A doença mental
deve ser comprovada de modo a influenciar o tratamento penal
do condenado, evitando a aplicação indevida de sanções.

Casos de Suspensão da Multa
Os casos nos quais a execução da multa é suspensa sob o Artigo
52 envolvem o surgimento de doenças mentais após a condenação.
Situações comuns desse tipo são frequentemente associadas a
transtornos mentais que incapacitam o indivíduo a entender ou
cumprir a penalidade.

A avaliação desses casos requer uma análise cuidadosa por
profissionais  médicos  e  legais  para  confirmar  a  condição
mental do condenado. Essa análise é crucial para assegurar que
a execução seja suspensa em casos verdadeiramente justificados
e que o processo siga a legislação de forma justa e adequada.
Os  tribunais  consideram  esses  fatores  ao  decidir  sobre  a
suspensão.
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A Suspensão da Execução da Pena de
Multa

A  suspensão  da  execução  da  pena  de  multa  é  aplicada  em
situações específicas, sendo a condição mental do condenado um
fator determinante. O Ministério Público desempenha um papel
crucial na identificação e manutenção dessas condições para
garantir a justiça e a adequação das penas.

Condições para Suspensão
A principal condição para a suspensão da execução da multa é a
presença de doença mental no condenado. Conforme o artigo 52
do  Código  Penal,  quando  alguém  sentenciado  desenvolve  uma
doença mental, a execução da multa é interrompida.

Essa  medida  é  comparável  ao  tratamento  concedido  ao
inimputável,  assegurando  que  ninguém  seja  penalizado
inadequadamente  devido  a  incapacidade  mental.  Durante  este
período de suspensão, o prazo prescricional continua a contar,
assegurando que os direitos do condenado sejam mantidos. A
suspensão busca proteger aqueles que não têm condições de
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compreender ou responder legalmente por seus atos sem agravar
sua condição psicológica.

O Papel do Ministério Público
O Ministério Público é responsável por fiscalizar a aplicação
das  penas  e  garantir  que  as  condições  de  suspensão  sejam
corretamente atendidas. Esse órgão tem o dever de avaliar as
condições  de  saúde  mental  do  condenado  e  recomendar  a
suspensão  ao  juiz  caso  necessário.

Além disso, cabe ao Ministério Público apresentar provas e
documentação que atestem a incapacidade mental e garantir que
o processo legal seja seguido conforme as diretrizes legais.
Este papel é vital para a justiça do processo, assegurando que
a  suspensão  da  execução  da  multa  seja  aplicada  nos  casos
apropriados, respeitando tanto os direitos do condenado quanto
a ordem jurídica.

Prazos  e  Causas  Interruptivas  da
Prescrição
Os prazos de prescrição e as suas causas interruptivas são
aspectos fundamentais na aplicação das leis penais. Conhecer
os prazos de prescrição permite determinar quando ocorre a
extinção da punibilidade, enquanto as causas que interrompem a
prescrição garantem que eventos processuais importantes não
sejam esquecidos.

Compreendendo os Prazos
O prazo de prescrição varia conforme a pena máxima cominada
para o crime. No Código Penal brasileiro, esses prazos são
determinados pelo artigo 109, e podem variar de dois a vinte
anos.

Por exemplo, para crimes com pena máxima de reclusão superior



a doze anos, o prazo de prescrição é de vinte anos. Já para
delitos com pena de detenção, a prescrição pode ser reduzida a
dois anos.

É importante observar que a prescrição da pretensão executória
diz respeito ao tempo que o Estado tem para executar a pena já
imposta.  A  prescrição  impede,  portanto,  a  efetivação  de
sentenças quando os prazos estabelecidos são ultrapassados.

Eventos que Interrompem a Prescrição
As causas interruptivas da prescrição são listadas no artigo
117  do  Código  Penal  e  são  essenciais  para  garantir  a
continuidade  dos  atos  processuais.

Entre os eventos que podem interromper o curso da prescrição
estão: o recebimento da denúncia ou da queixa, a pronúncia, a
publicação de sentença condenatória recorrível, entre outros.
Cada evento reinicia a contagem do prazo prescricional.

Essas interrupções são cruciais, pois podem evitar a extinção
da punibilidade. Por exemplo, quando ocorre a publicação de
uma sentença, o prazo conta novamente do zero, garantindo a
concretização dos direitos do Estado em punir.

Fica claro que a boa condução dos processos judiciais é vital
para  não  deixar  que  prazos  de  prescrição  prejudiquem  a
justiça.

Consequências  do  Inadimplemento  e
da Extinção da Punibilidade
O inadimplemento da multa penal e a extinção da punibilidade
envolvem diversas implicações legais. Em alguns casos, a falta
de pagamento pode não impedir a extinção da punibilidade,
dependendo  de  fatores  como  a  comprovação  da  incapacidade
financeira do condenado.



Efeitos da Não Quitação
A não quitação da multa penal pode levar à cobrança da dívida
através do sistema de execução fiscal. Essa execução pode
resultar  na  penhora  de  bens  do  condenado  para  garantir  o
pagamento. Caso o inadimplemento persista, o valor das multas
criminais  pode  ser  redirecionado  ao  Fundo  Penitenciário
Nacional,  contribuindo  para  recursos  destinados  ao  sistema
prisional.

Adicionalmente, o não pagamento pode impactar negativamente o
registro  criminal,  prejudicando  possíveis  oportunidades  de
reintegração social. O condenado deve tentar comprovar sua
hipossuficiência  financeira,  já  que  a  demonstração  genuína
dessa condição pode mitigar algumas consequências jurídicas.

Quando a Punibilidade é Extinta
A  extinção  da  punibilidade  ocorre  em  situações  onde  o
inadimplemento da multa não impede essa extinção caso existam
condições específicas, como a comprovação da incapacidade de
pagamento. O Superior Tribunal de Justiça determinou que a
declaração formal de insuficiência de recursos pode bastar
para extinguir a punibilidade, se devidamente justificada.

Isso implica que, mesmo sob inadimplemento, a punição não pode
ser mantida se o condenado não tiver meios para o pagamento.
Todavia, o juiz competente deve avaliar circunstâncias como a
persistente  hipossuficiência  financeira,  que  devem  ser
documentadas  e  justificadas.  Essa  prática  garante  que  as
penalizações  não  sejam  excessivas  ou  desproporcionais  ao
potencial econômico do condenado.

Perguntas Frequentes
O  Artigo  52  do  Código  Penal  regulamenta  a  suspensão  da
execução da pena de multa em condições específicas, muitas
vezes relacionadas ao estado de saúde mental do réu. Esses



aspectos influenciam tanto os procedimentos legais quanto o
impacto dessa suspensão na vida do condenado.

Quais são as condições para a suspensão
da execução da pena de multa segundo a
legislação penal?
A suspensão ocorre quando o condenado adquire doença mental
após a condenação. Esta condição é refletida na legislação,
como indicado aqui. Assim, a execução é interrompida, mas o
prazo prescricional da pena continua correndo.

De que forma a suspensão da execução da
pena pode afetar o réu no longo prazo?
A  suspensão  pode  atrasar  o  cumprimento  efetivo  da  pena,
afetando  a  reintegração  social  do  réu.  No  longo  prazo,  a
doença mental pode impactar as oportunidades de reabilitação e
o cumprimento das responsabilidades legais.

Existem requisitos específicos para que
um  réu  possa  ser  beneficiado  com  a
suspensão da multa?
Sim, o principal requisito é a comprovação de doença mental
adquirida após a condenação. Isso é necessário para justificar
a suspensão conforme destacado na legislação.

Como ocorre o processo de decisão para
suspender  a  execução  de  uma  pena  de
multa?
O processo envolve a apresentação de provas da condição mental
do réu ao judiciário, que então decide sobre a suspensão. A
análise  dos  documentos  médicos  é  crucial  para  embasar  a
decisão.
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Quais são as consequências legais ao réu
caso a suspensão da execução da pena de
multa seja revogada?
Se a suspensão for revogada, a execução da pena de multa é
retomada. O réu passa a estar novamente sujeito às penalidades
previstas,  incluindo  possíveis  sanções  adicionais  por
descumprimento de condições impostas durante a suspensão.

Em que circunstâncias a prescrição de uma
pena de multa pode ser interrompida?
A  prescrição  geralmente  continua  contando  mesmo  durante  a
suspensão  da  execução  da  multa.  Entretanto,  certos  atos
processuais  ou  a  ocorrência  de  uma  nova  infração  podem
interromper este prazo, influenciando o calendário de execução
da pena.


